LEI MUNICIPAL Nº. 1.564/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

Define a largura de via pública urbana e os respectivos passeios, e dá outras providências.

  


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,

 


Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 


Art. 1º - A via pública urbana denominada de Rua Henrique Kroll e Cuba, em toda a sua extensão, terá a pista de rolamento com 6 (seis) metros de largura e passeio para trânsito de pedestres com 2 (dois) metros de largura em cada um de seus lados.

 
 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.565/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

Altera a redação de artigos de Leis Municipais, e dá outras providências
                                       

ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                     


Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

                                      
 
Art.1° - O artigo 50 da Lei Municipal 13/1997, a qual dispõe sobre a criação do plano de cargos e salários do Município, estabelece o regime jurídico único, e dá outras providências, e alterações posteriores, é alterado passando a ter a seguinte redação: 

 


            “Art. 50 – Os valores da escala de vencimentos básicos para o quadro permanente de cargos fica constituída das referências e respectivos graus de progressões horizontais constantes da seguinte tabela:

	REFERÊNCIA
	A
	B (5%)
	C    (5%)
	D    (5%)
	E (5%)
	F (5%)
	G (5%)

	01
	263,90
	277,12 
	 290,97
	 305,52
	 320,78
	336,82 
	353,66

	02
	290,40 
	 304,93
	 320,17
	 336,18
	352,99 
	370,64 
	389,17

	03
	612,46 
	 643,08
	 675,23
	 708,99
	744,44 
	781,66 
	820,74

	3.1
	728,00
	 764,40
	802,62
	842,75 
	884,89 
	929,13 
	975,59

	04
	766,94
	805,29
	845,55
	887,83
	932,22
	978,83
	1.027,77

	4.1
	800,00
	840,00
	882,00
	926,10
	972,40
	1.021,03
	1.072,08

	05
	888,56
	 932,99
	 979,64
	1.028,62
	 1.080,05
	 1.134,05
	1.190,76

	06
	1.066,92
	 1.120,27
	 1.176,28
	 1.235,09
	 1.296,48
	1.361,69 
	1.429,77

	07
	1.100,91
	 1.155,96
	 1.213,75
	 1.274,44
	1.338,16 
	1.405,07 
	1.475,32

	7.1
	1.250,00
	1.312,50
	1.378,12
	1.447,03
	1.519,38
	1.595,35
	1.675,12

	08
	1.502,04
	 1.577,14
	 1.656,00
	 1.738,80
	1.825,74 
	1.917,03 
	2.012,88

	09
	2.006,65
	 2.106,98
	 2.212,33
	 2.322,95
	2.439,10 
	2.561,05 
	2.689,10

	  10-A
	2.191,79
	 2.301,38
	 2.416,45
	 2.537,27
	2.664,13 
	 2.797,34
	2.937,20

	  10-B
	2.500,00
	2.625,00
	2.756,25
	2.894,06
	3.038,76
	3.190,70
	3.350,24

	  10-C
	4.333,59
	4.550,27
	4.777,78
	5.016,67
	5.267,50
	5.530,88
	5.807,42


                                     


(...)”.

Art.2° - O artigo 53 da Lei Municipal 13/1997, a qual dispõe sobre a criação do plano de cargos e salários do Município, estabelece o regime jurídico único, e dá outras providências, e alterações posteriores, é alterado passando a ter a seguinte redação: 

 


            
 “Art. 53 – A tabela de pagamento para os Cargos em Comissão e Funções Gratificadas fica assim constituída:
	CC1
	658,10
	FG 1
	243,24

	CC2
	700,43
	FG 2
	261,36

	CC3
	939,40
	FG 3
	355,73

	CC4
	1.211.63
	FG 4
	464,64

	CC4A
	1.667,84
	FG4A
	808,92

	CC5
	1..937,67
	FG 5
	755,06

	CC6
	2.337,00
	FG 6
	914,80

	CC7
	2.500,00
	FG 7
	1.000,00

	CC8
	2.962,11
	FG 8
	1.164,84


 (...)”.

 Art. 3º - O caput do art. 38 da Lei Municipal nº. 164/99, que dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, e alterações posteriores, é alterado, passando a vigorar com a seguinte redação:




“Art. 38. – Os membros titulares do Conselho Tutelar, detentores de mandato eletivo, perceberão uma gratificação mensal de R$ 370,00.

 (...)”.

Art. 4º - O quarto elemento do código que indica o padrão de vencimento do cargo de provimento efetivo de auxiliar de serviços agrícolas, pedreiro e técnico em enfermagem, é alterado passando a vigorar como padrão de vencimento 7.1.

Art.5° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios.

                                       

Art. 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,com efeito a contar de primeiro de abril de 2013.

                                     
 
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

                                   

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.566/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

                                                  Concede reajuste ao vencimento do                                  funcionalismo municipal, e dá outras providências.



    ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, 



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica reajustado em 7,00% (sete por cento) o vencimento dos servidores municipais, cargos provimento efetivo, empregos públicos, quadro em extinção, cargos em comissão, função gratificada, inativos, membros do controle interno, conselho tutelar e gratificações especiais, exceto os professores municipais, a título de revisão geral anual de que trata o artigo 37, X da Constituição Federal.



Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito, a contar de 01 de abril de 2013.



Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 

LEI MUNICIPAL Nº. 1.567/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

 

 

Altera a redação do artigo 173 da Lei Municipal nº 1.362/93 adotado pela Lei Municipal nº 016/97 e dá outras providências.

 

 

                                   

ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    
Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 

                                   

Art. 1º - O artigo 173 da Lei Municipal nº. 1.362/93, a qual institui o Estatuto do Servidor Público e dá outras providências, e alterações posteriores, adotada pelo Município através da Lei Municipal nº. 016/97, alterado pelo artigo 4º da Lei Municipal nº 1.531/13, a qual altera a redação de artigos da Lei Municipal nº 1.362/93, é novamente alterado passando a vigorar com a seguinte redação.

 

                                                 “Art. 173 - Interrompem o qüinqüênio, para efeitos do artigo anterior, as seguintes ocorrências:
I - penalidade disciplinar de suspensão;
II - afastamento do cargo em virtude de:
a) licença para tratar de interesses particulares;
                                               
b) licença para tratamento  de pessoa da família quando não remunerada;
                                               
c) condenação à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;
d) desempenho de mandato classista; e
e) licença para exercer mandato eletivo.
            
Parágrafo único - As faltas não justificadas ao serviço retardarão a concessão do prêmio previsto neste artigo, na proporção de um mês para cada falta, e as licenças para tratamento de saúde excedentes de noventa dias, consecutivos ou não, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional, protelarão a concessão do prêmio por assiduidade em período igual ao número de dias da licença.”
 

 Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a contar de 19 de fevereiro de 2013.

 

                                                Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.   
                                            GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

 

Itacir Hochmann

Prefeito
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.568/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

 

Autoriza o Poder Executivo a sortear prêmios aos participantes da Campanha da Influenza 2013 junto as Reservas Indígenas do município.

 

                                   ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 

                                   Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir e sortear prêmios aos participantes da Campanha de Vacina da Influenza 2013 junto a Reserva Indígena de Votouro e Guarani, objetivando estimular a realização da vacina pela população alvo local.   

                                   

                                   Art. 2º - A Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social coordenará as atividades e efetuará o sorteio. 

                            

                                   Art. 3º - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios. 

                            

                                   Art. 4º - A presente lei será regulamentada, no que couber, mediante Decreto. 

 

                                   Art. 5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

                                   Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.               

 
                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

 

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.569/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando a seguinte dotação orçamentária:

06.01- Fundo Municipal Saúde – Recursos Próprios

2074- Manut. e Ampl. Atendimento Saúde
339031 – Premiações Cult, Artist. Cientificas Desport.... ....................... 3.000,00


Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação orçamentária.

06.01- Fundo Municipal Saúde – Recursos Próprios

2074- Manut. e Ampl. Atendimento Saúde
339039/283 – Outros Serviços Terceiro Pessoa Jurídica.......... ................. 3.000,00
Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.570/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

 
Concede reajuste, ao vencimento do funcionalismo da Câmara Municipal de Vereadores, e dá outras providências.
  

                        ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                         Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

            
Art. 1º - Fica reajustado em 7,00 (sete por cento), o vencimento dos servidores da Câmara Municipal, a título de revisão geral anual de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.

Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios.

                      Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a  contar de  01 abril  2013.

                         Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento 
LEI MUNICIPAL Nº. 1.571/2013, DE 04 DE ABRIL DE 2013

Fixa os subsídios dos Secretários Municipais, e dá outras providências.

  


 ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

                                   Art. 1º - Os ocupantes de cargos em comissão de Secretários Municipais perceberão subsídios mensais no valor de R$ 2.140,00.

                                   Art. 2º - O valor dos subsídios, fixado no artigo anterior, será reajustado, por meio de lei específica, na mesma data e no mesmo índice em que for procedida a revisão geral da remuneração dos servidores do Município, de que trata o inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal.

                                   Art. 3º - Os Secretários Municipais terão direito ao décimo terceiro subsídio na mesma data em que for pago o 13º aos servidores municipais. 

                                   Art. 4º - Quando em gozo de férias anuais, os Secretários Municipais perceberão o subsídio acrescido de um terço.

                                   Art. 5º - As despesas decorrentes desta lei correrão a conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios.

                                   Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de abril de 2013.

                                   Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 04 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.572/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013

 

 
Altera a redação da Lei Municipal n° 575/05 e dá outras providências.
 

 

                                   ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 
                                   Art.1º - O artigo 3º da Lei Municipal 575/05, a qual institui o Regimento Administrativo no âmbito da Administração Municipal, e alterações posteriores, é alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

 

                                   “Art.3º - Fica estabelecido que a Prefeitura Municipal de Benjamin Constant do Sul terá sua estrutura administrativa estabelecida da seguinte forma:

 

                                               I - Conselho de Administração
 
                                               II - Gabinete do Prefeito:
-    Assessoria de Gabinete
-    Assessoria Jurídica
-    Departamento de Planejamento Municipal
-    Coordenadoria do Sistema de Controle Interno
-    Junta de Serviço Militar
 
                                               III - Gabinete do Vice-Prefeito

                                               IV - Secretarias:

- Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento

- Secretaria Municipal de Obras e Saneamento

- Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente

- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito

-  Secretaria Municipal de Agricultura

-  Secretaria Municipal de Assistência Social
 

                                               V - Órgãos Coletivos de apoio e aconselhamento

- Conselho Municipal de Saúde

- Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário

- Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de FUNDEF

- Conselho Municipal da Educação

- Conselho Municipal da Alimentação Escolar

- Conselho Municipal da Assistência Social

- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

- Comissão da Defesa Civil

- Conselho Municipal de Desportos

- Conselho Gestor do Fundo Local de Habitação de Interesse Social

- Conselho Municipal de Desenvolvimento (COMUDE)

                                                                       -Conselho Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família






- Conselho da Cidade






- Conselho de Defesa do Meio Ambiente

 

                                              §1º - Cada Conselho terá sua estrutura, regulamentação e as atribuições definidas em lei própria;

                                                §2º - O Conselho estará vinculado, para fins da interação e no que se refere ao seu caráter consultivo, e deliberativo à respectiva secretaria municipal que tenha por responsabilidade similar ou abrangente às do Conselho, como fica demonstrado graficamente no Anexo I desta lei, e estabelecido a lei que instituir o respectivo conselho.

 

                                                Art.2º - O artigo 32 da Lei Municipal 575/05, a qual institui o Regimento Administrativo no âmbito da Administração Municipal, e alterações posteriores, é alterado passando a vigorar com a seguinte redação: 

 

“CAPITULO IV
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E
MEIO AMBIENTE
 

Art.32º A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente  tem por responsabilidades:
I - o estudo e a elaboração das políticas públicas municipais relativas a Saúde e Meio Ambiente;
                                                           II - a realização de ações para detecção dos problemas de saúde do Município e a proposição das medidas para a prevenção e solução dos mesmos;
                                                           III - o planejamento, a organização, o controle e a avaliação das ações e dos serviços de saúde de competência do Município;
IV - o gerenciamento e coordenação das ações do Sistema Único de Saúde no Município e a gestão do Fundo Municipal de Saúde;
V - a execução de programa de ação preventiva, de educação sanitária e de vacinação;
VI - a administração e a supervisão das unidades de saúde, sob responsabilidade do Município;
VII - o encaminhamento de pacientes para tratamento em outros Municípios;
VIII - a fiscalização do cumprimento das posturas municipais referentes ao poder de polícia relativo a higiene pública e ao saneamento;
IX - o desempenho de outras responsabilidades e competências afins.
 

                                                           Parágrafo Único - Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente, o Departamento de Atenção Básica à Saúde, o Departamento de Vigilância Sanitária e Epidemiológica, as Unidades Básicas de Saúde, Departamento a Unidade Mista Hospitalar, Departamento de Programas Preventivos.”

 

Art. 3º - Fica criado o Capítulo IVª e altera a redação dos artigos 37, 38 e 38 da Lei Municipal 575/05, a qual institui o Regimento Administrativo no âmbito da Administração Municipal, e alterações posteriores.

 

“CAPÍTULO IVª
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 

Art.37º. A Secretaria Municipal de Assistência Social tem por responsabilidades:
I - O estudo, a elaboração, implantação e implementação de programas, projetos e serviços de Assistência Social, voltado para o atendimento à criança e adolescente, idoso, pessoa portadora de deficiência, migrantes, família, população indígena e outros desde que caracterizados como usuários de Assistência Social;
II - a ação social e prestação de assessoria junto a indivíduos, grupos e entidades civis de natureza comunitária ou de classe, visando auxiliar na sua organização e o desenvolvimento de seus objetivos de melhoria das condições de vida;
III - a prestação de assessoria e supervisão as Entidades Assistenciais que desenvolvem ações voltadas para Políticas de Assistência Social;
IV – elaborar critérios para conveniamento com Entidades Assistenciais que visam implantar e implementar programas e projetos desenvolvidos na área de Assistência Social;
V - a orientação à população migrante de baixa renda, proporcionando-lhe ajuda e soluções emergenciais;
VI - a gestão junto a órgãos privados e públicos nas esferas estadual e federal, visando à obtenção de recursos financeiros e técnicos para o desenvolvimento dos projetos sociais do Município;
VII - o desempenho de outras responsabilidades e competências afins.
Parágrafo Único - Integra a estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social o Departamento de Assistência Social.”
 

SEÇÃO I
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 

Art. 38º - O Departamento Municipal de Assistência Social tem por competência (LOAS e a NOA/Assistência Social/99):
I – coordenação geral do Sistema Municipal de Assistência Social;
II – co-financiamento da Política de Assistência Social;
III – formulação da Política Municipal de Assistência Social;
IV – organização e gestão da rede municipal de inclusão e proteção social composta pela totalidade dos serviços, programas e projetos existentes em sua área de abrangência;
V – execução dos benefícios eventuais, serviços assistenciais, programas e projetos de forma direta ou coordenação da execução realizada pelas entidades e organizações da sociedade civil;
VI – definição da relação com as entidades prestadoras de serviços e instrumentos legais a serem utilizados;
VII – definição de padrões de qualidade e formas de acompanhamento e controle das ações de assistência social;
VIII – articulação com outras políticas de âmbito municipal, com vistas à inclusão dos destinatários da assistência social;
IX – supervisão, monitoramento e Avaliação das ações de âmbito local;
X – coordenação da elaboração e programas e projetos de assistência social no seu âmbito;
XI – acompanhamento e avaliação do Benefício de Prestação Continuada;
XII – elaboração do relatório de Gestão;
XIII – elaboração do Plano Municipal de Assistência Social;
XIV – desenvolvimento de programa de qualificação de recursos humanos para a área de Assistência Social;
XV – capacitação a conselheiros e entidades envolvidas com a Política de Assistência Social;
XVI – assessoramento técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Assistência Social;
XVII – criação de um sistema informatizado para acompanhamento da Gestão, Controle e Rede;
 

SUBSEÇÃO I
DA SEÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 

                                                           Art.39º A Seção de Assistência Social terá como responsabilidade à execução das competências do departamento de Assistência Social, entre elas:
                                                           I – Planejamento, monitoramento e avaliação;
                                                            II – Supervisão e/ou execução de Programas e Projetos da rede de Proteção;
                                                           III – Assessoria Técnica e Administrativa ao Conselho Municipal de Assistência Social;
                                                           IV – Realização de Capacitação ao Conselho Municipal de Assistência Social e as Entidades envolvidas com a Política de Assistência Social.” 

 

                                                           

                       


Art. 4º - Esta  Lei   entra    em  vigor  na  data  de   sua publicação.

 

                                   


Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

                                   


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

 

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.573/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013 

Cria o Departamento de Habitação, e dá outras providências.
  

                                   ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 
                                   Art.1º - Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente, o Departamento de Habitação, o qual compete:

 

                                   I - o planejamento habitacional destinado à população carente e sem meios econômicos e financeiros;
                                   II - o mapeamento e o cadastramento técnico da população carente, e detalhando individualmente casos e situações específicas;
                                   III - executar as políticas habitacionais, urbanas e rurais, adequando-se às necessidades da população e peculiaridades do município;
                                   IV - instituir e coordenar um sistema de dados e informações relativo à habitação;
                                   V - oferecer subsídios para a elaboração de normas, rotinas e procedimentos necessários à implantação dos projetos habitacionais;
                                   VI - ampliar o acesso a lotes mínimos, dotados de infra-estrutura básica e serviços públicos;
                                   VII - estimular e assistir, técnica e materialmente, projetos comunitários e associativos de construção de habitação e serviços;
                                   VIII - articular-se com órgão regionais estaduais e federais na promoção de programas de habitação popular e estimular a iniciativa privada a contribuir para aumentar a oferta de moradias adequadas e compatíveis com a capacidade econômica da população;
                                   IX - estudos sobre problemas fundiários no município para fundamentar a ação do governo municipal;
                                   X - assessorar o chefe do poder executivo municipal em assuntos de sua competência e desempenhar ainda outras tarefas que lhe forem delegadas
                                                           

                       Art. 2º - Esta  Lei   entra    em  vigor  na  data  de   sua publicação.

 

                                    Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

                                   GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

 

Itacir Hochmann

Prefeito 

 Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.574/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013 

 

Autoriza o Município a permutar servidor e dá outras providências.

 

 

                                                ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    
     Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 

                                                Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante permuta, ceder e a receber do Estado do Rio Grande do Sul, servidor público para atuar junto a Secretaria Municipal de Educação Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito.

 

                                                Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

                                                 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

                                                 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

 

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.575/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013 

Altera o Plano Plurianual 2010/2013, e as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 2013.



ITACIR HOCHMANN, PREFEITO DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, 



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica criada na Secretaria de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito, a meta 2321 – Apoio a Creche - no Programa Plurianual 2010/2013 e na Lei de Diretrizes Orçamentária 2013, com valor de R$ 10.000,00. 



Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.576/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013 

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando as seguintes dotações orçamentárias:

04.04 - Sec. de Educação 

2321 – Apoio a Creche

339030 – Material de Consumo




2.500,00

449052 – Equipamento e Mat. Permanente



2.000,00

Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação:

04.01 – Secretaria de Educação 

2227 – Manutenção Laboratório de Informática

319011/74 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal...................4.500,00

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.577/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013 

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando as seguintes dotações orçamentárias:

06.03 - Sec. de Saúde 

2199 – Programa PSF Indígena – Incentivo Estadual
339093 – Indenizações e Restituições



3.000,00

Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação:

06.03 - Sec. de Saúde 

2199 – Programa PSF Indígena – Incentivo Estadual
319011/340 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil 
3.000,00

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.578/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013

 

 
Institui o Programa Mais Leite, e dá outras providências.
 

 

                                   ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 

                       
                                    Art. 1º - Fica instituído, no âmbito municipal, o Programa Mais Leite, objetivando, através da aplicação de insumos e técnicas de manejo, corrigir as carências do solo produtivo local com vistas a melhorar a qualidade das pastagens destinadas ao gado bovino de leite, no aumento da produção e produtividade leiteira local, na geração de emprego e renda.

 

                                    Art. 2º - O programa será desenvolvido pela Secretaria Municipal de Agricultura em parceria com os produtores rurais locais, com a Emater/Ascar, cooperativas e as empresas que adquirem e transportam o leite no território municipal.

 

                                    Art. 3º - O Poder Executivo Municipal, para a consecução dos objetivos do programa, participará, anualmente, com a disponibilização aos produtores integrantes do programa, de insumos destinados a correção do solo.
                                   Parágrafo Primeiro: O Município disponibilizará gratuitamente insumos aos produtores rurais, observado as carências indicadas no resultado da análise de solo, até um limite anual equivalente a 1.000 URMs por unidade de produção. 

                                                                      

                                    Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir insumos necessários a construção de piquetes para o gado bovino de leite e a repassar aos produtores do Município integrantes do programa.

                                   Parágrafo Único: A adesão ao programa e a disponibilização dos insumos aos produtores locais se dará pelo critério de unidade de produção. 

 

                                    Art. 5º - Cada unidade de produção integrante do programa poderá, anualmente, receber insumos, cuja variedade dependerá das carências do solo verificadas no laudo de análise de solo suficiente para um hectare de pastagem perene.

 

            Art. 6o – Os produtores rurais participarão do programa com a disponibilização das mudas de pastagem, com o fornecimento e aplicação da quantidade de insumos excedente àquelas disponibilizados pelo Município, materiais de cerca, bem como o local da propriedade onde será instalada a pastagem, a mão-de-obra e tudo o mais necessário ao atingimento dos objetivos do programa, e assim como observar e seguir as orientações técnicas e de manejo repassadas.

 

                                    Art. 8º - A Emater/Ascar, as cooperativas e as empresas participarão com o repasse de orientações técnicas aos produtores integrantes do programa no que se refere aos insumos a serem aplicados no solo, sua utilização e manejo.

 

                                   Art. 9º - Os produtores interessados em participar do programa serão cadastrados junto a Secretaria Municipal de Agricultura.

                                  
                                   Art. 10º - Poderão participar do programa todos os interessados que possuem bloco de produtor cadastrado no Município e que estejam em dia com a fazenda pública local.

 

                                    Art. 11 - O local da propriedade de cada unidade de produção integrante do programa onde será instalada a pastagem será definido em conjunto pelos parceiros do programa.

 

                                    Art. 12 - O programa será desenvolvido e coordenado pela Secretaria da Agricultura e Emater/Ascar.

 

                                    Art. 13- O Poder Executivo, mediante Decreto, regulamentará, no que couber, a presente lei.

 

                                    Art. 14 - As despesas decorrentes da presente de lei correrão a conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios.

 

                                    Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

                                    Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário.              

            

                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.
 

Itacir Hochmann

Prefeito 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.579/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013

 

 

  

Autoriza o Município a ceder veículo à Associação Comunidade Indígena de Votouro São Valentim, e dá outras providências.

 

 

                                   ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                    Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 

                                   

                                   Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder o uso, de modo gratuito, à Associação Comunidade Indígena de Votouro São Valentim, entidade sem fins lucrativos, um veículo VW Gol Placa IPO 6359, destinado ao transporte da população indígena, em atividades de saúde e agropecuária.

 

                                   Parágrafo Único - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a realizar despesas com combustível, seguro, manutenção, reparos e congêneres do veículo. 

 

                                   

                                   Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito a contar de primeiro de abril de 2013.              

                                

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

                                   GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.580/2013, DE 18 DE ABRIL DE 2013

 


Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar temporariamente servidores, e dá outras providências. 

      


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar ou recontratar, emergencialmente, por excepcional interesse público, pelo prazo máximo de 12 meses ou até a realização de concurso público, três professores indígenas, com carga horária de 20 horas semanais, e um monitor, com carga horária de 20 horas semanais, para suprir a demanda junto a Escola Municipal de Educação Infantil Indígena Gir Si, localizada na Reserva Indígena Votouro. 



Parágrafo Único: O servidor a ser contratado deverá ter a habilitação exigida, ou cursando, nos termos da permissibilidade estabelecida pela Convenção OIT 169/89, no que se refere à questão indígena. 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar ou recontratar emergencialmente, por excepcional interesse público, pelo prazo máximo de 12 meses ou até a realização de concurso público, uma merendeira indígena e uma servente indígena, com carga horária de 40 horas semanais para suprir a demanda junto a Escola de Educação Infantil localizada na Reserva Indígena Votouro. 

 
 
Art. 3º - Os vencimentos mensais a ser percebido pelo servidor contratado serão iguais ao valor do padrão referencial de que trata a legislação municipal. 



Parágrafo único: O reajuste dos vencimentos ocorrerá nas mesmas épocas e nos mesmos percentuais do que os concedidos para os demais servidores do Município.



Art. 4º - O contrato terá natureza administrativa, sendo garantido ao servidor jornada de trabalho, férias e 13º salário, integrais e proporcionais, insalubridade, inscrição no regime geral de previdência social. 


Art. 5º - Fica dispensada a realização de processo seletivo para as contratações de que trata esta lei, em face da peculariedade da situação, a qual caberá a comunidade, liderança indígena a escolha.



Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 18 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  
LEI MUNICIPAL Nº. 1.581/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando as seguintes dotações orçamentárias:

05.01 - Sec. de Obras 

2297 – Melhorias Comunitárias
339039 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

5.000,00

Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação:

05.01 - Sec. de Obras 

2022 – Manutenção Secretaria de Obras e Saneamento
339030/216 – Material de Consumo




5.000,00

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.582/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito   suplementar.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando as seguintes dotações orçamentárias:

07.01 - Sec. de Agricultura 

2039 – Manutenção Secretaria Agricultura
339039/434 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

80.000,00

Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação:

05.01 - Sec. de Obras 

2022 – Manutenção Secretaria de Obras e Saneamento
339030/216 – Material de Consumo




40.000,00
339039/233 – Outros Serviços de Terc. P. Jurídica


40.000,00
Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.583/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013


Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar temporariamente servidor, e dá outras providências. 



ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar emergencialmente, por excepcional interesse público, pelo prazo máximo de seis (06) meses, durante o afastamento da titular por licença maternidade, um monitor indígena, com carga horária de 20 horas semanais para suprir a demanda junto a Escola de Educação Infantil localizada na Reserva Indígena Votouro. 

 
 
Art. 2º - Os vencimentos mensais a ser percebido pelo servidor contratado serão iguais ao valor do padrão referencial de que trata a legislação municipal. 


Parágrafo único: O reajuste dos vencimentos ocorrerá nas mesmas épocas e nos mesmos percentuais do que os concedidos para os demais servidores do Município.



Art. 3º - O contrato terá natureza administrativa, sendo garantido ao servidor jornada de trabalho, férias e 13º salário, integrais e proporcionais, inscrição no regime geral de previdência social. 


Art. 4º - Fica dispensada a realização de processo seletivo para as contratações de que trata esta lei, em face da peculariedade da situação, a qual caberá a comunidade, liderança indígena a escolha.



Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.
Itacir Hochmann

Prefeito
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.584/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando as seguintes dotações orçamentárias:

06.05 – Fundo Municipal de Assistência Social- Prog. Federais
2253 – Manutenção Atividades Bolsa Família
339014 – Diárias – Pessoal Civil




2.000,00

Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação:

06.05 – Fundo Municipal de Assistência Social  - Prog. Federais
2253 – Manutenção Atividades Bolsa Família
339032/397 – Material de Distribuição Gratuíta


2.000,00

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.585/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013

Altera a redação do parágrafo primeiro do artigo nº.48 da Lei Municipal nº.186/2000, e dá outras providências.



ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

                         Art.1° - O parágrafo primeiro do artigo 48, da Lei Municipal nº. 186/2000, a qual institui o plano de cargos e salários do magistério municipal, e alterações posteriores, é alterado novamente, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 
 
“Art. 48 –  (...)
                           Parágrafo Primeiro – Entende-se por docência especial a desempenhada por professor integrante de quadro de provimento efetivo do magistério no exercício das atividades de professor ou tradutor ou interprete na área de surdez/libras, com curso de capacitação de no mínimo 360 horas, em turma regular ou sala de atendimento educacional especializada. 

                           (...)”
                             
                     Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a contar de primeiro de maio de 2013.

                        Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.    

                GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.586/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013

Institui o Sistema Municipal de Ensino de Benjamin Constant do Sul, e dá outras providências.



ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA EDUCAÇÃO


Art. 1º Esta Lei institui, regulamenta e disciplina a organização do Sistema Municipal de Ensino de Benjamin Constant do Sul e tem como fundamentos legais a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, Plano Nacional de Educação – PNE, as normativas do Conselho Nacional de Educação e a Lei Orgânica do Município de Benjamin Constant do Sul.   

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO


Art. 2º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organização da sociedade civil e nas manifestações culturais:

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar no âmbito do Município, que se desenvolve predominantemente por meio do ensino em instituições próprias e nas instituições particulares de Educação Infantil.


§ 2º A educação deverá vincular-se ao mundo do trabalho, à prática social e à viabilidade local.

Art. 3º A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 4º A educação será desenvolvida com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso, permanência e sucesso na escola;

II – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

III – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

IV – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

V – valorização do profissional da educação escolar;

VI – gestão democrática do ensino público;

VII – garantia de padrão de qualidade;

VIII – garantia de uma educação básica e pluralista nas escolas públicas;

IX – valorização da experiência extraescolar;

X – coexistência de instituições públicas e particulares de ensino;

XI – respeito à liberdade e apreço à tolerância;

XII – atenção contínua à proteção e preservação do meio ambiente.

Art. 5º A educação, instrumento da sociedade para a promoção do exercício da cidadania, fundamentada nos ideais de igualdade, liberdade, solidariedade, democracia, justiça social e felicidade humana, no trabalho como fonte de riqueza, dignidade e bem estar, tem por fim:

I – o pleno desenvolvimento do ser humano e seu aperfeiçoamento;

II – a formação de cidadãos capazes de compreender criticamente a realidade social e conscientes dos seus direitos e responsabilidades, desenvolvendo-lhes os valores éticos e o aprendizado da participação;

III – o preparo do cidadão para o exercício da cidadania, a compensação e o exercício do trabalho, mediante o acesso à cultura, ao conhecimento humanístico, científico, tecnológico e artístico e ao desporto;

IV – a produção e difusão do saber e do conhecimento;

V – a valorização e a promoção da vida;

VI – a preparação do cidadão para a efetiva participação política;

VII – a inserção social para o exercício da cidadania.

Art. 6º Integram o Sistema Municipal de Ensino:

I – as instituições de Educação Infantil, do Ensino Fundamental e suas modalidades, mantidas e administradas pelo Poder Público Municipal;

II – as Instituições de Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, tanto as de caráter lucrativo, como as comunitárias, confessionais e filantrópicas;

III – os Conselhos Municipais de Educação, de Alimentação Escolar, de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e os Conselhos Escolares;

IV – a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito.

Art. 7º É da competência do Município:

I – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em colaboração com o Estado e a União, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as ações do Município;

II – manter os órgãos oficiais do Sistema Municipal de Ensino, integrando-os às políticas educacionais da União e do Estado;

III – instituir e organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições públicas do Sistema Municipal de Ensino;

IV – exercer ação redistributiva em relação às suas escolas, considerando os seus projetos pedagógicos, planos de atividades, regimentos escolares, a necessidade da comunidade escolar e as disponibilidades do Poder Público;

V – oferecer educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, limitada às condições orçamentárias do Município, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental;

VI – orientar, quando solicitado, e fiscalizar as atividades das instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, integrantes do Sistema;

VII – elaborar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

IX – credenciar, autorizar e supervisionar os estabelecimentos do Sistema Municipal de Ensino;

X – aprovar Regimentos Escolares e Planos de Estudos das instituições de ensino sob sua responsabilidade;

XI – submeter à apreciação do Conselho Municipal de Educação políticas e planos de educação;

XII – assumir o transporte escolar dos estudantes de seu Sistema, restrito à disponibilidade financeira do Município e observados os critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Educação.

CAPÍTULO IV

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO TURISMO E TRÂNSITO

Art. 8º À Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito incumbe organizar, executar, manter, administrar, orientar, coordenar e controlar as atividades do Poder Público ligadas à educação, cultura e desporto zelando pela observância da legislação respectiva e pelo cumprimento das decisões do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Municipal de Educação, nas instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino.

§ 1º Incumbe ainda, à Secretaria Municipal de Educação, Cultura Desporto, Turismo e Trânsito, orientar e supervisionar as atividades das Instituições Educacionais Particulares que integram o Sistema Municipal de Ensino.

§ 2º Elaborar, executar e avaliar o Plano Municipal de Educação.

§ 3º Elaborar, executar e avaliar a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Municipal da Educação.

§ 4º As ações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura Desporto, Turismo e Trânsito, pautar-se-ão pelos princípios da gestão democrática, produtividade, racionalidade sistêmica e autonomia das unidades de ensino, priorizando a descentralização das decisões pedagógicas, administrativas e financeiras.

§ 5º Zelar pela observância da legislação vigente e pelo cumprimento das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Conselho Municipal de Educação nas instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino.

§ 6º Exercer a ação redistributiva em relação a suas escolas, considerando seus Projetos Políticos-Pedagógicos, seus planos de atividades e seus regimentos.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 9º O Conselho Municipal de Educação é o órgão consultivo, propositivo, normativo, mobilizador, deliberativo e fiscalizador, acerca dos temas que forem de sua competência, conferida pela legislação.

Art. 10 São competências do Conselho Municipal de Educação:

I – a coordenação do processo de definição de políticas e diretrizes municipais de educação, promovendo a colaboração entre o Sistema Municipal e os demais Sistemas que possuam instituições de ensino no município;

II – a participação na elaboração, acompanhamento, execução e avaliação do plano de educação para o âmbito do município;

III – o acompanhamento e avaliação de planos, programas e projetos no município;

IV – a elaboração de normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

V – a participação na elaboração do orçamento municipal relativo à educação;

VI – o acompanhamento da aplicação dos recursos públicos destinados à educação;

VII – a deliberação sobre a criação, cadastro, credenciamento, autorização de funcionamento de novas escolas, ano/séries, ciclos, modalidades e cursos a serem mantidos pelo município;

VIII – o cadastramento, o credenciamento, a autorização de funcionamento e a fiscalização de instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IX – o pronunciamento quanto à criação e funcionamento de estabelecimentos de ensino público de qualquer nível a serem instalados no município;

X – a manifestação prévia sobre acordos, convênios e similares a serem celebrados pelo Poder Público Municipal com as demais instâncias governamentais ou do setor privado;

XI – a avaliação da realidade educacional do município e proposição de medidas aos Poderes Públicos para a melhoria do fluxo e do rendimento escolar;

XII – a proposição de medidas e programas para titular, capacitar, atualizar e aperfeiçoar professores;

XIII – a fiscalização do desempenho das escolas que integram o Sistema Municipal de Ensino;

XIV – a emissão de parecer quanto ao relatório anual da Secretaria Municipal de Educação, Cultura Desporto, Turismo e Trânsito, que incluirá os dados sobre a execução financeira;

XV – a emissão de atos sobre assuntos educacionais e questões de natureza pedagógica que lhe forem submetidas pelo Executivo ou Legislativo Municipal e por entidades de âmbito municipal;

XVI – emitir parecer sobre a mudança da sede dos estabelecimentos de ensino;

XVII – autorizar a desativação, ativação ou extinção dos estabelecimentos de ensino do Sistema Municipal de Ensino;

XVIII – aprovar os regimentos escolares;

XIX – manter intercâmbio com outros Conselhos de Educação;

XX – zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de educação, representando junto às autoridades competentes, quando for o caso;

XXI – elaborar, reformular e aprovar o Regimento Interno para homologação pelo Poder Executivo Municipal;

XXII – participar do Conselho do FUNDEB;

XXIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas.

Art. 11 O Conselho Municipal de Educação,  contará com infraestrutura necessária para o atendimento de seus serviços técnicos e administrativos e de suas atribuições, fornecida pelo Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito poderá colocar à disposição do Conselho pessoal do seu quadro permanente, independente das atribuições do respectivo cargo, para o pleno funcionamento administrativo e técnico do Conselho.

CAPÍTULO VI

ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO

Art. 12 Os currículos da educação infantil e do ensino fundamental, devem atender à diversidade, explicitando e trabalhando as diferenças, garantindo a todos o seu lugar e valorizando as suas especificidades.

Art. 13 As instituições de ensino fundamental organizar-se-ão por séries/anos ou ciclos de formação e todas as formas de organização do ensino que propiciem uma ação pedagógica que efetive a inclusão. O avanço continuado através da garantia do respeito aos ritmos e tempos de aprendizagem de cada estudante, a construção do conhecimento através da interdisciplinaridade de forma dinâmica, criativa, crítica, contextualizada, investigativa, prazerosa, desafiadora e lúdica.

Art. 14 A Educação Básica no Município será presencial.

§ único – Poderá o Ensino, em casos especiais, não seguir o caput, com aprovação do Conselho Municipal de Educação.

Art. 15 Os estabelecimentos de ensino deverão observar as disposições contidas nos Regimentos Escolares.

§ 1º Será exigida, para aprovação do estudante, a presença mínima de 75%(setenta e cinco por cento) das atividades escolares programadas.

§ 2º As escolas municipais poderão fixar em seus Regimentos Escolares mecanismos para controle de frequência.

§ 3º O Regimento Escolar deverá regrar as formas de organização e funcionamento dos estabelecimentos em seus aspectos pedagógicos, com base na legislação em vigor, os níveis e modalidades de ensino, contendo aspectos estruturais do currículo, metodologia, avaliação, disciplinando estudos compensatórios de infrequência, avanços, aceleração, aproveitamento de estudos, adaptação curricular, currículo funcional, certificado de terminalidade escolar específica para os estudantes com deficiência, de acordo com a legislação vigente e a documentação comprobatória da vida escolar.       

Art. 16 Os estudos de recuperação dos estudantes serão realizados, preferencialmente, de forma paralela aos períodos letivos, e deverão ser disciplinados no Regimento Escolar;

Parágrafo único. Os estudos de recuperação em razão do baixo rendimento escolar dos estudantes não se confundem com os estudos compensatórios da infrequência.

Art. 17 A avaliação deve ser uma reflexão constante de todos os segmentos que constituem o processo ensino-aprendizagem, como forma de superar as dificuldades, retomando, reorganizando e melhorando o desempenho com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

I – ser um processo contínuo, cumulativo, permanente, que respeite as características individuais e as etapas evolutivas e sócio-culturais;

II – ser investigativa, diagnóstica, emancipatória e participativa, concebendo o conhecimento como construção histórica, singular e coletiva.

Art. 18 As instituições de diferentes níveis devem elaborar, com os segmentos da comunidade e o Conselho Escolar, seus Regimentos, seu Projeto Político-Pedagógico e seus Planos de Estudos.

Art. 19 As instituições públicas que integram o Sistema Municipal de Ensino poderão oportunizar a realização de estágio para estudantes regularmente matriculados no ensino médio e superior.

§ 1º As atividades, atribuições, acompanhamento e avaliação dos estagiários serão disciplinadas em regulamentação própria.

§ 2º As escolas públicas do Sistema Municipal de Ensino elaborarão periodicamente seu Projeto Político-Pedagógico dentro dos parâmetros da política educacional do Município, com progressivos graus de autonomia, submetendo-a à aprovação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito.

§ 3º O Projeto Político-Pedagógico e o Regimento Escolar constituir-se-ão referência para a autorização de cursos, avaliação e fiscalização das atividades dos estabelecimentos de competência do Sistema Municipal de Ensino.

§ 4º As escolas de educação infantil, mantidas pela iniciativa privada, devem ser cadastradas, credenciadas e autorizado o seu funcionamento, conforme diretrizes emanadas do Conselho Municipal de Educação, sem o que não estarão aptas a funcionar.

§ 5º Constatadas irregularidades na oferta de educação infantil das escolas mantidas pela iniciativa privada, o conselho emitirá documento estipulando prazo para saná-las, findo o qual poderá ser suspensa a autorização de funcionamento.

CAPÍTULO VII

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Art. 20 A gestão democrática do ensino público municipal dar-se-á através da participação dos profissionais da Educação e da comunidade escolar, na elaboração do Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino e da participação da comunidade escolar e dos conselhos escolares ou equivalentes.

Parágrafo único. As atribuições dos conselhos escolares ou equivalentes, bem como os processos de escolha dos seus integrantes são regulamentados em legislação própria.

CAPÍTULO VIII

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 21 São Profissionais da Educação os membros do magistério e os servidores do Sistema Municipal de Ensino.

§ 1º São membros do Magistério Público Municipal o conjunto de professores, coordenadores pedagógicos, supervisores educacionais e diretores que, ocupando cargos, empregos e funções gratificadas nas unidades escolares e nos demais órgãos que compõe a estrutura da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito e desempenham atividades docentes ou especializadas com vistas a alcançar os objetivos da Educação.

§ 2º São servidores do Sistema Municipal de Ensino, os servidores públicos municipais, não membros do Magistério, no exercício de funções auxiliares de suporte ao processo ensino-aprendizagem em unidades escolares ou em órgãos centrais e intermediários do referido Sistema.

Art. 22 A qualificação dos profissionais da Educação far-se-á de forma contínua e sistemática, garantindo-se os cursos específicos, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades do ensino, às características de cada fase do desenvolvimento dos estudantes e às demandas da educação ou às necessidades de organização e funcionamento dos estabelecimentos de ensino e as áreas de atuação dos profissionais. 

Parágrafo único. O Município incentivará a qualificação dos Profissionais do Sistema Municipal de Ensino e manterá programas permanentes de atualização e aperfeiçoamento.

Art. 23 A qualificação mínima para o exercício do Magistério nos diferentes níveis e modalidades será especificada e regulamentada pelo Conselho Municipal de Educação em consonância com os termos da Lei Federal nº. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional).

Art. 24 A qualificação mínima para o exercício das atividades dos servidores da educação, não membros do magistério, é a especificada no Plano de Carreira dos Servidores do Município.

Art. 25 A admissão dos servidores e dos membros do magistério nas instituições públicas do Município far-se-á por concurso público de provas e títulos.

Art. 26 O Plano de Carreira do Magistério Público Municipal é o instituído por lei específica.

Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                       Art. 28 Revogam-se as disposições em contrário. 
                      GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.587/2013, DE 25 DE ABRIL DE 2013

Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro ao CTG Tropeiros do Sul, e dá outras providências.

                     
ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

 Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder auxílio financeiro, não reembolsável, na forma de subvenção, no valor de até R$ 5.000,00, ao Centro de Tradições Gaúchas – CTG Tropeiros do Sul de Benjamin Constant do Sul, entidade cultural sem fins lucrativos, objetivando custear parte das despesas com a realização de curso de danças tradicionalista.

 Art. 2º - A entidade prestará contas dos recursos recebidos num prazo de 120 dias contados da realização do curso.

 Art. 3º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária consignada na lei de meios.

 

Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art.5º - Revogam-se as disposições em contrário.



                       GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 25 dias do mês de abril de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.588/2013, DE 09 DE MAIO DE 2013

Autoriza o poder executivo a firmar termo de convênio com a Sociedade Comunitária e Beneficiente de Nonoai, e dá outras providências.

ITACIR HOCHMANN, Prefeito de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                               Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica ratificada a assinatura do convênio celebrado entre o Poder Executivo Municipal e a Sociedade Hospitalar Comunitária e Beneficente de Nonoai, objetivando o atendimento sob forma de urgência e emergência, conforme convênio anexo, visando o atendimento da população local.





Art. 2º- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentária consignada na lei de meios.

   



Art. 3º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 09 dias do mês de maio de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.589/2013, DE 09 DE MAIO DE 2013

 

 

Altera a redação do artigo 172 da Lei Municipal nº 1.362/93 adotado pela Lei Municipal nº 016/97 e dá outras providências.

 

 
                                               ITACIR HOCHMANN, Prefeito Municipal em Exercício de Benjamin Constant do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 

                                                 Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

 

                                                Art. 1º - O artigo 172 da Lei Municipal nº 1.362/92, a qual institui o Estatuto do Servidor Público e dá outras providências, e alterações posteriores, adotada pelo Município através da Lei Municipal nº 016/97, alterado pelo artigo 3º da Lei Municipal nº 1.531/13, a qual altera a redação de artigos da Lei Municipal nº 1.362/92, é novamente alterado passando a vigorar com a seguinte redação.

 

                                                “Art. 172- Se o servidor requerer e houver conveniência para a Administração e disponibilidade orçamentária, poderá ser convertida em pagamento em dinheiro o prêmio por assiduidade a que tenha feito jus, na base de 50% de seu vencimento acrescido dos anuênios e do adicional de insalubridade para cada mês de licença, vigorante na data do pagamento.”
 

                                               Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a contar de 19 de fevereiro de 2013.

 

                                               Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.   

 

                                            GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 09 dias do mês de maio de 2013.

 

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  
LEI MUNICIPAL Nº. 1.590/2013, DE 09 DE MAIO DE 2013

Altera o Plano Plurianual 2010/2013, e as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 2013.



ITACIR HOCHMANN, PREFEITO DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, 



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica criada na Secretaria de Agricultura, a meta 1213 – Manutenção do Sistema Troca-Troca – Convênio Estado – no Programa Plurianual 2010/2013 e na Lei de Diretrizes Orçamentária 2013, com valor de R$ 7.500,00. 



Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 09 dias do mês de maio de 2013.
Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.591/2013, DE 09 DE MAIO DE 2013

      Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial.


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Municipal do Exercício de 2013, Crédito Especial, criando as seguintes dotações orçamentárias:

07.01 – Secretaria de Agricultura

1213- Manutenção do Sistema Troca Troca – Convênio Estado

335041 – Contribuições 





7.500,00

03.01 – Secretaria de Adm. Finanças e Planejamento

2010 – Manutenção do convênio com ECT

319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal CI  

5.000,00






Art. 2o – Para a abertura do presente crédito especial serão reduzidos valores da seguinte dotação:

07.01 – Secretaria de Agricultura

2189- Manutenção do Sistema Troca Troca  Municipal

339030/419 – Material de Consumo




7.500,00

03.01 – Secretaria de Adm. Finanças e Planejamento

2010 – Manutenção do convênio com ECT

339039 – Outros Serviços de Terc. Pessoa Jurídica 

5.000,00

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 09 dias do mês de maio de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.592/2013, DE 09 DE MAIO DE 2013

Cria o Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências.




       ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,  




        Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME, de Benjamin Constant do Sul, órgão de cooperação vinculado administrativamente à Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Trânsito e órgão colegiado, integrado ao Sistema Municipal de Ensino com atribuições consultiva, normativa, propositiva, fiscalizadora, deliberativa e mobilizadora na área de educação e no âmbito do Município.

Art. 2º O Conselho Municipal de Educação será constituído por 13 (treze) conselheiros titulares e 13 (treze) conselheiros suplentes, indicados ou eleitos por seus respectivos segmentos e nomeados, por Portaria, pelo Prefeito Municipal.

§ 1º – A composição do conselho será constituída por:

I – 3 (três) representantes do Poder Executivo Municipal;

II – 2 (dois) representantes dos professores do Ensino Fundamental da rede pública municipal;

III – 1 (um) representante dos professores da Educação Infantil da rede pública municipal; 

IV- 1 (um) representante dos professores da Educação Infantil da rede pública municipal - Modalidade Educação Indígena;

V – 1 (um) representante dos diretores das escolas da rede pública municipal;

VI – 1 (um) representante dos pais dos alunos do Ensino Fundamental da rede pública municipal;

VII – 1 (um) representante dos pais dos alunos da Educação Infantil da rede pública municipal; 

VIII - 1 (um) representante dos pais dos alunos da Educação Infantil da rede pública municipal – Modalidade Educação Indígena;

IX – 1 (um) representante da Associação Cultural de Radio Difusão Comunitária Benjamin Constant do Sul;

X – 1 (um) representante do Conselho Tutelar.

§ 2º - A cada Conselheiro Titular corresponde o respectivo Suplente.

Art. 3º O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação terá a duração de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução.

Parágrafo único – Ocorrendo vaga do Conselheiro Titular assume o Conselheiro Suplente e, na falta deste, será nomeado novo membro que, em ambos os casos, completará o mandato.

Art. 4º O Conselho Municipal de Educação terá uma Diretoria composta de um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, escolhida dentre os membros que o compõem.

Art. 5º A função de Conselheiro do Conselho Municipal de Educação será exercida gratuitamente, constituindo prestação de serviços relevantes ao Município.

Parágrafo Único – Os membros do Conselho Municipal de Educação que, expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal, se ausentarem do Município para comparecer a encontros relacionados com matéria da especialidade do Conselho, ou para tratar de assunto específico deste, farão jus a uma ajuda de custo, na forma da lei, para ressarcimento das despesas.

Art. 6º Os membros do Conselho Municipal de Educação deverão residir no Município.

Art. 7º São instâncias do Conselho Municipal de Educação: o Plenário e as Comissões.

§ 1º – O Plenário é o órgão deliberativo do Conselho Municipal de Educação e se reunirá ordinariamente e extraordinariamente em sessões plenárias convocadas pelo Presidente, em data, horário e local previamente fixados, deliberando com maioria simples dos membros presentes.

§ 2º – Para a elaboração de atos a serem submetidos ao Plenário, o Conselho Municipal de Educação disporá de Comissões. 

Art. 8º São competências do Conselho Municipal de Educação:

I – baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

II – autorizar anos/séries, ciclos, cursos e outros;

III – aprovar os regimentos escolares dos estabelecimentos de ensino;

IV – credenciar as entidades mantenedoras;

V – credenciar e autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

VI – autorizar a desativação, ativação ou extinção de estabelecimentos de ensino;

VII – fiscalizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

VIII – emitir parecer sobre os assuntos de natureza educacional que lhe forem submetidas pelo Prefeito Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Cultura Desporto, Turismo e Trânsito, organismos e/ou entidades que integram o Sistema Municipal de Ensino;

IX – propor medidas que visem à expansão, consolidação e aperfeiçoamento do Sistema Municipal de Ensino;

 X – manter intercâmbio com os demais Conselhos Municipais de Educação;

X - pronunciamento quanto a criação e funcionamento de estabelecimentos de ensino público de qualquer nível a serem instalados no município;

XI – participar da elaboração, do acompanhamento, da execução e da avaliação do Plano Municipal de Educação;

XII – elaborar e reformular seu Regimento Interno, o qual será homologado pelo Poder Executivo Municipal;

XIII – participar do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB

XIV – exercer outras atribuições previstas em Lei ou que lhe forem conferidas.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 09 dias do mês de maio de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

LEI MUNICIPAL Nº. 1.593/2013, DE 09 DE MAIO DE 2013

Define a largura de via pública urbana e os respectivos passeios, e dá outras providências.

  


ITACIR HOCHMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul,

 


Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 


Art. 1º - As vias públicas urbanas denominadas de Rua Adolfo Fontana e Rua Pedro Binotto, em toda a sua extensão, terão a pista de rolamento com 6 (seis) metros de largura e passeio para trânsito de pedestres com 2 (dois) metros de largura em cada um de seus lados.

 
 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT DO SUL, aos 09 dias do mês de maio de 2013.

Itacir Hochmann

Prefeito

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Em data supra.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Leocir Morandin

Coordenador de Administração e Planejamento  

